
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078948 - SP (2026/0082965-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCAS FRAGOZO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE.
REDISCUSSÃO DO JULGADO NÃO CABÍVEL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO
DE  DOMICÍLIO  AFASTADA.  FRAGILIDADE  PROBATÓRIA  NÃO
VERIFICADA.  MONITORAMENTO  PRÉVIO  QUE  RESPALDOU  A
ATUAÇÃO  POLICIAL.  ILEGALIDADE  INEXISTENTE.  PRECEDENTE  DA
QUINTA TURMA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCAS FRAGOZO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE.CORPUS

REDISCUSSÃO DO JULGADO NÃO CABÍVEL. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO AFASTADA. FRAGILIDADE PROBATÓRIA
NÃO VERIFICADA. MONITORAMENTO PRÉVIO QUE RESPALDOU A
ATUAÇÃO POLICIAL. ILEGALIDADE INEXISTENTE. PRECEDENTE DA
QUINTA TURMA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trago à apreciação da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça o
agravo regimental interposto por LUCAS FRAGOZO DOS SANTOS contra decisão de
minha relatoria, assim ementada (fl. 83):

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
INADMISSIBILIDADE DA VIA ELEITA COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO
CRIMINAL. TRÂNSITO EM JULGADO DE APELAÇÃO. COMPETÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA REVISÃO CRIMINAL DE SEUS
PRÓPRIOS JULGADOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E NULIDADE DE PROVAS POR
DERIVAÇÃO.

não conhecido.Writ 

Neste recurso, o agravante pede a reconsideração da decisão impugnada,
com a superação do óbice da revisão criminal, com o afastamento do óbice relativo à
revisão criminal, ao argumento de flagrante ilegalidade na entrada domiciliar, realizada
sem mandado judicial, sem fundadas razões e sem consentimento válido e
documentado.
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Sustenta que a diligência se amparou em denúncias anônimas genéricas,
campana inconclusiva e declaração informal posteriormente retratada, além da
ausência de registro audiovisual e da apreensão de reduzida quantidade de
entorpecente.

Não abri prazo para as contrarrazões. 

É o relatório. 

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão agravada, trata-se de utilização da ação
como sucedâneo de revisão criminal, hipótese em que não se admite a rediscussão do
julgado por esta Corte Superior, a quem não compete a reavaliação do mérito da
condenação fora das vias processuais próprias.

De outro lado, não subsiste a alegada violação de domicílio, tampouco
fragilidade probatória, uma vez que a diligência foi precedida de prévio monitoramento,
o que conferiu respaldo à atuação policial subsequente, afastando, portanto, qualquer
ilegalidade na medida adotada.

Nesse sentido: , relatora Ministra Daniela Teixeira, REsp n. 2.148.822/PR
Quinta Turma, julgado em  DJEN de 18/2/2025,  25/2/2025.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.  nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.078.948 / SP

Número Registro: 2026/0082965-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15002876220248260416 15002876220248260496 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS FRAGOZO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUCAS FRAGOZO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - HABEAS CORPUS -
CABIMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS FRAGOZO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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